PARECER Nº 785, DE 2019

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 346, DE 2019
De autoria do Nobre Deputado Altair Moraes (PRB), o Projeto “estabelece o sexo biológico como o único critério para definição do gênero de competidores em partidas esportivas oficiais no Estado de São Paulo”.
O Projeto foi – em atenção ao parágrafo único, do artigo 148, do Regimento Interno – incluído em Pauta nas 1ª a 5ª Sessões Ordinárias, recebendo 1 (uma) emenda da Nobre Deputada Janaína Paschoal (PSL).
Em conformidade com o artigo 149, do Regimento Interno, a proposição foi encaminhada à CCJR análise quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico – nos termos do artigo 31, § 1º, do Regimento Interno –, tendo sido designado Relator o Deputado que subscreve o presente parecer.
I - RELATÓRIO
O autor da proposta justifica sua pretensão afirmando que, do ponto de vista fisiológico, homens, ainda que tenham realizado procedimento cirúrgico de redesignação sexual, têm vantagens sobre as mulheres, motivo pelo qual não poderiam atuar em jogos esportivos reservados ao gênero feminino.
No mesmo passo é a emenda proposta pela Nobre Deputada Janaína Paschoal, que mantém o Projeto intocado em seu mérito, se limitando a propor adequação de redação para reforçar a necessidade de se garantir a dignidade e a igualdade de condições às mulheres que participam de competições esportivas oficiais no Estado.
II – DA CONSTITUCIONALIDADE FORMAL
A proposta está revestida de constitucionalidade formal orgânica, uma vez que o Estado tem competência concorrente com a União para legislar sobre desporto, tal como prevê o artigo 24, inciso IX, da Constituição Federal.
Da mesma forma, o Projeto observou o regular trâmite legislativo até o momento, mais um motivo pelo qual há constitucionalidade formal.
III – DA CONSTITUCIONALIDADE MATERIAL
A análise da constitucionalidade material visa verificar a compatibilidade da propositura com o ordenamento jurídico brasileiro, sobretudo com as normas constitucionais e leis federais.
A lei número 9.615, de 24 de março de 1998, conhecida como Lei Pelé, institui normas gerais sobre desporto e dá outras providências, sendo que não traz em seu bojo qualquer regulamentação sobre a participação de transexuais em competições esportivas.
A referida lei federal limita-se a definir o desporto como direito individual, inserindo como princípio desse direito a democratização, garantido em condições de acesso às atividades desportivas sem quaisquer distinções ou formas de discriminação (artigo 2º, inciso III).
Nesse passo caminha a emenda proposta pela Eminente Deputada Janaína Paschoal, uma vez que a pretendida adequação de redação promove a equidade nas competições oficiais, protegendo as mulheres da disparidade de forças advinda de um homem transexual no campo de jogo.
Assim, vê que o Projeto e a Emenda não esbarram em quaisquer óbices de constitucionalidade e/ou legalidade, sendo jurídico e devendo tramitar da forma regimental.
IV – VOTO
Por tudo quanto exposto, profiro parecer FAVORÁVEL à constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 346/2019 e da Emenda nº 1.
a) Heni Ozi Cukier – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao projeto e à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 7/8/2019.

a) Mauro Bragato - Presidente

Mauro Bragato - Marta Costa - Janaina Paschoal - Marina Helou (com o voto em separado) - Dra. Damaris Moura - Heni Ozi Cukier - Carlos Cezar - Tenente Nascimento - Gilmaci Santos 

VOTO EM SEPARADO
De autoria do nobre Deputado Altair Moraes, o Projeto em epígrafe tem por objetivo estabelecer o sexo biológico como único critério para definição de gênero de competidores em partidas esportivas oficiais do Estado.
A matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, parágrafo 1º, do Regimento Interno, tendo recebido apenas uma emenda.
Ocorre que o presente projeto não pode prosperar ante sua solar inconstitucionalidade.
Este PL não pode passar pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação por afronta cristalina ao inciso I, do artigo 217, da Constituição da República, que assim dispõe:

“Art. 217. É dever do Estado fomentar práticas desportivas formais e não-formais, como direito de cada um, observados:

I - a autonomia das entidades desportivas dirigentes e associações, quanto a sua organização e funcionamento;”
Ora, o artigo 2º da presente proposição contraria incontestavelmente o supracitado dispositivo constitucional ao determinar que:
“Artigo 2º - A federação, entidade ou clube de desporto que descumprir esta lei será multada em até 50 (cinquenta) salários mínimos.”
Assim, o projeto em voga atenta contra a Constituição Federal que dá autonomia às entidades desportivas e associações quanto à sua estrutura organizativa e funcionamento, devendo, consequentemente, obter parecer contrário desta Comissão.
No mesmo sentido, a Emenda nº 1 apresentada pela Deputada Janaína Paschoal não possui o condão de alterar a realidade ora atacada.
Ante o exposto, damos parecer contrário ao Projeto de Lei nº 346/2019 e à emenda nº 1.
a) Emidio de Souza
